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F = 657 (física)
Assim: M = 1095 - 657 = 438 (matemática)
A diferença é: 657 – 438 = 219
Resposta: A.
05. (CEFET – Auxiliar em Administração – CESGRANRIO) Caio 

é 15 cm mais alto do que Pedro. Pedro é 6 cm mais baixo que João. 
João é 7 cm mais alto do que Felipe. Qual é, em cm, a diferença 
entre as alturas de Caio e de Felipe?

(A) 1
(B) 2
(C) 9
(D) 14
(E) 16

Resolução:
Caio = Pedro + 15cm
Pedro = João – 6cm
João = Felipe + 7cm, ou seja:Felipe = João – 7
Caio – Felipe = ?
Pedro + 15 – (João – 7) = 
João – 6 + 15 – João + 7 = 16
Resposta: E.

FRAÇÕES E DIZIMAS PERIÓDICA

Fração é todo número que pode ser escrito da seguinte forma 
a/b, com b≠0. Sendo a o numerador e b o denominador. Uma fração 
é uma divisão em partes iguais. Observe a figura:

O numerador indica quantas partes tomamos do total que foi 
dividida a unidade.

O denominador indica quantas partes iguais foi dividida a uni-
dade.

Lê-se: um quarto.

Atenção:
• Frações com denominadores de 1 a 10: meios, terços, quar-

tos, quintos, sextos, sétimos, oitavos, nonos e décimos.
• Frações com denominadores potências de 10: décimos, cen-

tésimos, milésimos, décimos de milésimos, centésimos de milési-
mos etc.

• Denominadores diferentes dos citados anteriormente: Enun-
cia-se o numerador e, em seguida, o denominador seguido da pa-
lavra “avos”.

Tipos de frações
– Frações Próprias: Numerador é menor que o denominador. 

Ex.: 7/15
– Frações Impróprias: Numerador é maior ou igual ao denomi-

nador. Ex.: 7/6

– Frações aparentes: Numerador é múltiplo do denominador. 
As mesmas pertencem também ao grupo das frações impróprias. 
Ex.: 6/3

– Frações mistas: Números compostos de uma parte inteira e 
outra fracionária. Podemos transformar uma fração imprópria na 
forma mista e vice e versa. Ex.: 1 1/12 (um inteiro e um doze avos)

– Frações equivalentes: Duas ou mais frações que apresentam 
a mesma parte da unidade. Ex.: 2/4 = 1/2

– Frações irredutíveis: Frações onde o numerador e o denomi-
nador são primos entre si. Ex.: 5/11 ; 

Operações com frações

• Adição e Subtração 
Com mesmo denominador: Conserva-se o denominador e so-

ma-se ou subtrai-se os numeradores.

Com denominadores diferentes: é necessário reduzir ao mes-
mo denominador através do MMC entre os denominadores. Usa-
mos tanto na adição quanto na subtração.

O MMC entre os denominadores (3,2) = 6

• Multiplicação e Divisão
Multiplicação: É produto dos numerados pelos denominadores 

dados. Ex.:

– Divisão: É igual a primeira fração multiplicada pelo inverso da 
segunda fração. Ex.:

Obs.: Sempre que possível podemos simplificar o resultado da 
fração resultante de forma a torna-la irredutível.

Exemplo: 
(EBSERH/HUPES – UFBA – TÉCNICO EM INFORMÁTICA – IADES) 

O suco de três garrafas iguais foi dividido igualmente entre 5 pesso-
as. Cada uma recebeu 
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Vamos nos aprofundar nas grandes mudanças que a Microsoft 
fez e o que realmente mudou. E certifique-se de verificar nossos 
recursos favoritos do Windows 11 e como usá-los, tudo o que que-
ríamos no Windows 11, mas não obtivemos e como definir seu me-
canismo de pesquisa padrão. Quando estiver pronto, mostraremos 
como baixar o novo sistema operacional.

Windows 10 vs. Windows 11: todas as grandes diferenças no 
sistema operacional

Design e interface
O Windows 11 apresenta um novo design com um menu Iniciar 

centralizado e uma barra de tarefas. O Windows 11 traz uma in-
terface totalmente nova, mais parecida com o Mac, para o sistema 
operacional. Possui um design clean com cantos arredondados e 
tons pastéis. O icônico menu Iniciar também se move para o centro 
da tela junto com a barra de tarefas. Mas você pode movê-los de 
volta para a esquerda, onde estão no Windows 10, se preferir.

Integração de aplicativos Android
O Windows 11 finalmente permite que você baixe aplicativos 

Android para o seu PC. Os aplicativos Android agora estão dispo-
níveis para Windows 11 por meio da Microsoft Store, por meio da 
Amazon Appstore. (Havia algumas maneiras de acessar aplicativos 
Android no Windows 10, inclusive se você tivesse um telefone Sam-
sung Galaxy, mas isso o tornará nativo.) Isso é algo que os usuários 
do Windows esperam há anos e marca outro movimento em dire-
ção à fusão. de dispositivos móveis e laptops.

Melhor suporte para área de trabalho virtual
Você achará mais fácil criar e alternar entre diferentes áreas de 

trabalho virtuais no Windows 11 do que no Windows 10. O Win-
dows 11 permite configurar áreas de trabalho virtuais de maneira 
semelhante a um Mac. Ele permite que você alterne entre vários 
desktops ao mesmo tempo para uso pessoal, profissional, escolar 
ou para jogos. No Windows 10, esse recurso era mais difícil de con-
figurar e usar.

Transição mais fácil do monitor para o laptop
É mais fácil agrupar diferentes conjuntos de janelas e aplica-

tivos e alternar entre uma área de trabalho e um monitor graças 
aos Snap Layouts e Snap Groups. O novo sistema operacional inclui 
recursos chamados Snap Groups e Snap Layouts - coleções de apli-
cativos que você está usando ao mesmo tempo que ficam na barra 
de tarefas e podem aparecer ou ser minimizados ao mesmo tempo 
para facilitar a troca de tarefas. Eles também permitem que você 
conecte e desconecte de um monitor facilmente, sem perder a lo-
calização das janelas abertas.

Microsoft Teams adicionado à barra de tarefas
O Microsoft Teams está integrado diretamente na Barra de 

Tarefas do Windows 11 para facilitar as videochamadas. O Teams 
recebeu uma reformulação e agora está integrado diretamente à 
barra de tarefas do Windows 11, facilitando o acesso (e um pouco 
mais parecido com o FaceTime da Apple). Você pode acessar o Te-
ams no Windows, Mac, Android ou iOS.

Widgets (bem, mais ou menos)
Inicie widgets na barra de tarefas do Windows 11 para ver in-

formações rápidas, como clima, notícias e ações. Embora eles já 
existam há algum tempo (lembra dos gadgets de área de trabalho 
no Windows Vista?), incluindo em uma atualização recente do Win-
dows 10, agora você pode acessar os widgets diretamente da barra 
de tarefas e personalizá-los para ver o que quiser.

Tela sensível ao toque aprimorada, suporte para voz e caneta
A Microsoft tornou o Windows 11 mais fácil de usar em tablets 

do que o Windows 10. Para tablets, a Microsoft buscou melhorar 
a experiência de toque, com mais espaço entre os ícones na barra 
de tarefas e suporte para gestos. O Windows 11 também adiciona 
haptics à sua caneta digital, para que você possa ouvir e sentir as 
vibrações ao usá-la para fazer anotações ou desenhar. Por fim, o 
sistema operacional apresenta digitação por voz e comandos em 
todo o sistema.

Tecnologia do Xbox para melhorar os jogos
O Windows 11 traz algumas adições de tecnologia do Xbox para 

melhorar os jogos. O Windows 11 terá alguns recursos encontrados 
nos consoles Xbox, como Auto HDR e DirectStorage, para melhorar 
os jogos em seu PC com Windows. Isso marca outro movimento em 
direção à integração de PCs e consoles Xbox para a Microsoft.

O Windows 11 vale a atualização para a maioria das pessoas. 
Ele vem com uma ampla gama de novos recursos, melhorias de 
desempenho e alterações de design. Como o sistema operacional 
Windows mais recente, ele também recebe mais atenção do que o 
Windows 10.

Também não há muito risco em atualizar para o Windows 11. 
Com algum planejamento, você pode facilmente desinstalar o Win-
dows 11 e voltar para o Windows 10. E com a atualização mais re-
cente disponível, nunca fez tanto sentido tentar.

PROCEDIMENTOS DE BACKUP EM PEN-DRIVE, CD/DVD, HD 
EXTERNO OU MÍDIA EXTERNA.

Backup é uma cópia de segurança que você faz em outro dis-
positivo de armazenamento como HD externo, armazenamento na 
nuvem ou pen drive por exemplo, para caso você perca os dados 
originais de sua máquina devido a vírus, dados corrompidos ou ou-
tros motivos e assim possa restaurá-los (recuperá-los)21.

Backups são extremamente importantes, pois permitem22:
• Proteção de dados: você pode preservar seus dados para que 

sejam recuperados em situações como falha de disco rígido, atua-
lização malsucedida do sistema operacional, exclusão ou substitui-
ção acidental de arquivos, ação de códigos maliciosos/atacantes e 
furto/perda de dispositivos.

• Recuperação de versões: você pode recuperar uma versão 
antiga de um arquivo alterado, como uma parte excluída de um tex-
to editado ou a imagem original de uma foto manipulada.

21 https://centraldefavoritos.com.br/2017/07/02/procedimentos-de-
-backup/

22 https://cartilha.cert.br/mecanismos/
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§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino funda-
mental e na educação infantil.         (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 14, de 1996)

§ 3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente no 
ensino fundamental e médio.         (Incluído pela Emenda Constitu-
cional nº 14, de 1996)

§ 4º Na organização de seus sistemas de ensino, a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios definirão formas de co-
laboração, de forma a assegurar a universalização, a qualidade e 
a equidade do ensino obrigatório.      (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 108, de 2020)

§ 5º A educação básica pública atenderá prioritariamente ao 
ensino regular.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 
2006)

§ 6º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
exercerão ação redistributiva em relação a suas escolas.     (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§ 7º O padrão mínimo de qualidade de que trata o § 1º deste 
artigo considerará as condições adequadas de oferta e terá como 
referência o Custo Aluno Qualidade (CAQ), pactuados em regime 
de colaboração na forma disposta em lei complementar, conforme 
o parágrafo único do art. 23 desta Constituição.       (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoi-
to, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por 
cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida 
a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimen-
to do ensino.

§ 1º A parcela da arrecadação de impostos transferida pela 
União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, ou pelos 
Estados aos respectivos Municípios, não é considerada, para efeito 
do cálculo previsto neste artigo, receita do governo que a transferir.

§ 2º Para efeito do cumprimento do disposto no “caput” deste 
artigo, serão considerados os sistemas de ensino federal, estadual e 
municipal e os recursos aplicados na forma do art. 213.

§ 3º A distribuição dos recursos públicos assegurará prioridade 
ao atendimento das necessidades do ensino obrigatório, no que se 
refere a universalização, garantia de padrão de qualidade e equida-
de, nos termos do plano nacional de educação.         (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

§ 4º Os programas suplementares de alimentação e assistência 
à saúde previstos no art. 208, VII, serão financiados com recursos 
provenientes de contribuições sociais e outros recursos orçamen-
tários.

§ 5º A educação básica pública terá como fonte adicional de 
financiamento a contribuição social do salário-educação, recolhida 
pelas empresas na forma da lei.         (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 53, de 2006)     (Vide Decreto nº 6.003, de 2006)

§ 6º As cotas estaduais e municipais da arrecadação da contri-
buição social do salário-educação serão distribuídas proporcional-
mente ao número de alunos matriculados na educação básica nas 
respectivas redes públicas de ensino.         (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 53, de 2006)

§ 7º É vedado o uso dos recursos referidos no caput e nos §§ 5º 
e 6º deste artigo para pagamento de aposentadorias e de pensões.      
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§ 8º Na hipótese de extinção ou de substituição de impostos, 
serão redefinidos os percentuais referidos no caput deste artigo e 
no inciso II do caput do art. 212-A, de modo que resultem recursos 
vinculados à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, bem 

como os recursos subvinculados aos fundos de que trata o art. 212-
A desta Constituição, em aplicações equivalentes às anteriormente 
praticadas.    (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§ 9º A lei disporá sobre normas de fiscalização, de avaliação e 
de controle das despesas com educação nas esferas estadual, dis-
trital e municipal.      (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, 
de 2020)

Art. 212-A. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios des-
tinarão parte dos recursos a que se refere o caput do art. 212 des-
ta Constituição à manutenção e ao desenvolvimento do ensino na 
educação básica e à remuneração condigna de seus profissionais, 
respeitadas as seguintes disposições:        (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 108, de 2020)    Regulamento

I - a distribuição dos recursos e de responsabilidades entre o 
Distrito Federal, os Estados e seus Municípios é assegurada median-
te a instituição, no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, de 
um Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 
de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), de natureza 
contábil;         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

II - os fundos referidos no inciso I do caput deste artigo serão 
constituídos por 20% (vinte por cento) dos recursos a que se refe-
rem os incisos I, II e III do caput do art. 155, o inciso II do caput do 
art. 157, os incisos II, III e IV do caput do art. 158 e as alíneas “a” e 
“b” do inciso I e o inciso II do caput do art. 159 desta Constituição;         
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

III - os recursos referidos no inciso II do caput deste artigo se-
rão distribuídos entre cada Estado e seus Municípios, proporcio-
nalmente ao número de alunos das diversas etapas e modalidades 
da educação básica presencial matriculados nas respectivas redes, 
nos âmbitos de atuação prioritária, conforme estabelecido nos §§ 
2º e 3º do art. 211 desta Constituição, observadas as ponderações 
referidas na alínea “a” do inciso X do caput e no § 2º deste artigo;        
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

IV - a União complementará os recursos dos fundos a que se 
refere o inciso II do caput deste artigo;        (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 108, de 2020)

V - a complementação da União será equivalente a, no mínimo, 
23% (vinte e três por cento) do total de recursos a que se refere o 
inciso II do caput deste artigo, distribuída da seguinte forma:       (In-
cluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

a) 10 (dez) pontos percentuais no âmbito de cada Estado e do 
Distrito Federal, sempre que o valor anual por aluno (VAAF), nos 
termos do inciso III do caput deste artigo, não alcançar o mínimo 
definido nacionalmente;         (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 108, de 2020)

b) no mínimo, 10,5 (dez inteiros e cinco décimos) pontos per-
centuais em cada rede pública de ensino municipal, estadual ou 
distrital, sempre que o valor anual total por aluno (VAAT), referido 
no inciso VI do caput deste artigo, não alcançar o mínimo definido 
nacionalmente;        (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, 
de 2020)

c) 2,5 (dois inteiros e cinco décimos) pontos percentuais nas 
redes públicas que, cumpridas condicionalidades de melhoria de 
gestão previstas em lei, alcançarem evolução de indicadores a se-
rem definidos, de atendimento e melhoria da aprendizagem com 
redução das desigualdades, nos termos do sistema nacional de ava-
liação da educação básica;       (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 108, de 2020)
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as professoras da educação básica possuam formação específica de 
nível superior, obtida em curso de licenciatura na área de conheci-
mento em que atuam.

16. Formar, em nível de pós-graduação, 50% dos professores 
da educação básica, até o último ano de vigência deste PNE.

17. Valorizar os (as) profissionais do magistério das redes públi-
cas de educação básica de forma a equiparar seu rendimento mé-
dio ao dos (as) demais profissionais com escolaridade equivalente, 
até o final do sexto ano de vigência deste PNE.

18. Assegurar, no prazo de dois anos, a existência de planos 
de Carreira para os (as) profissionais da educação básica e superior 
pública de todos os sistemas de ensino.

19. Assegurar condições, no prazo de dois anos, para a efetiva-
ção da gestão democrática da educação.

20. Ampliar o investimento público em educação pública de 
forma a atingir, no mínimo, o patamar de 7% do PIB do País no 
quinto ano de vigência desta Lei.

Em vista de seu caráter de abrangência nacional em todas as 
esferas, a execução do PNE demandará uma grande colaboração 
entre União, Estados, Municípios e Distrito Federal, pois estes en-
tes federados deverão, na medida do necessário, adaptar suas po-
líticas locais para que seja possível a execução das metas pré-esta-
belecidas pelo plano.

Dentre todas as estratégias de aplicação e execução do PNE, 
existe um grande enfoque na constituição da Educação Básica e na 
formação e melhor qualificação dos professores, em todos os ní-
veis.28

LEI Nº 13.005, DE 25 DE JUNHO DE 2014.

Aprova o Plano Nacional de Educação - PNE e dá outras pro-
vidências.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o É aprovado o Plano Nacional de Educação - PNE, com vi-
gência por 10 (dez) anos, a contar da publicação desta Lei, na forma 
do Anexo, com vistas ao cumprimento do disposto no art. 214 da 
Constituição Federal.

Art. 2o São diretrizes do PNE:
I - erradicação do analfabetismo;
II - universalização do atendimento escolar;
III - superação das desigualdades educacionais, com ênfase na 

promoção da cidadania e na erradicação de todas as formas de dis-
criminação;

IV - melhoria da qualidade da educação;
V - formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase 

nos valores morais e éticos em que se fundamenta a sociedade;
VI - promoção do princípio da gestão democrática da educação 

pública;
VII - promoção humanística, científica, cultural e tecnológica 

do País;
VIII - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públi-

cos em educação como proporção do Produto Interno Bruto - PIB, 
que assegure atendimento às necessidades de expansão, com pa-
drão de qualidade e equidade;

IX - valorização dos (as) profissionais da educação;

28 Fonte: www.concursosnobrasil.com.br

X - promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, 
à diversidade e à sustentabilidade socioambiental.

Art. 3o As metas previstas no Anexo desta Lei serão cumpridas 
no prazo de vigência deste PNE, desde que não haja prazo inferior 
definido para metas e estratégias específicas.

Art. 4o As metas previstas no Anexo desta Lei deverão ter como 
referência a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD, 
o censo demográfico e os censos nacionais da educação básica e 
superior mais atualizados, disponíveis na data da publicação desta 
Lei.

Parágrafo único. O poder público buscará ampliar o escopo das 
pesquisas com fins estatísticos de forma a incluir informação deta-
lhada sobre o perfil das populações de 4 (quatro) a 17 (dezessete) 
anos com deficiência.

Art. 5o A execução do PNE e o cumprimento de suas metas se-
rão objeto de monitoramento contínuo e de avaliações periódicas, 
realizados pelas seguintes instâncias:

I - Ministério da Educação - MEC;
II - Comissão de Educação da Câmara dos Deputados e Comis-

são de Educação, Cultura e Esporte do Senado Federal;
III - Conselho Nacional de Educação - CNE;
IV - Fórum Nacional de Educação.
§ 1o Compete, ainda, às instâncias referidas no caput:
I - divulgar os resultados do monitoramento e das avaliações 

nos respectivos sítios institucionais da internet;
II - analisar e propor políticas públicas para assegurar a imple-

mentação das estratégias e o cumprimento das metas;
III - analisar e propor a revisão do percentual de investimento 

público em educação.
§ 2o A cada 2 (dois) anos, ao longo do período de vigência des-

te PNE, o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira - INEP publicará estudos para aferir a evolução no 
cumprimento das metas estabelecidas no Anexo desta Lei, com in-
formações organizadas por ente federado e consolidadas em âm-
bito nacional, tendo como referência os estudos e as pesquisas de 
que trata o art. 4o, sem prejuízo de outras fontes e informações 
relevantes.

§ 3o A meta progressiva do investimento público em educação 
será avaliada no quarto ano de vigência do PNE e poderá ser am-
pliada por meio de lei para atender às necessidades financeiras do 
cumprimento das demais metas.

§ 4o O investimento público em educação a que se referem o 
inciso VI do art. 214 da Constituição Federal e a meta 20 do Anexo 
desta Lei engloba os recursos aplicados na forma do art. 212 da 
Constituição Federal e do art. 60 do Ato das Disposições Constitu-
cionais Transitórias, bem como os recursos aplicados nos progra-
mas de expansão da educação profissional e superior, inclusive na 
forma de incentivo e isenção fiscal, as bolsas de estudos concedidas 
no Brasil e no exterior, os subsídios concedidos em programas de 
financiamento estudantil e o financiamento de creches, pré-esco-
las e de educação especial na forma do art. 213 da Constituição 
Federal.

§ 5o Será destinada à manutenção e ao desenvolvimento do 
ensino, em acréscimo aos recursos vinculados nos termos do art. 
212 da Constituição Federal, além de outros recursos previstos em 
lei, a parcela da participação no resultado ou da compensação fi-
nanceira pela exploração de petróleo e de gás natural, na forma 
de lei específica, com a finalidade de assegurar o cumprimento da 
meta prevista no inciso VI do art. 214 da Constituição Federal.
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— Os tempos
É extremamente importante a organização da rotina diária, 

pois trazem tranquilidade e organização, além de propiciar o desen-
volvimento da autonomia para a criança.

Nesse sentido, é importante que o tempo destinado às ativi-
dades planejadas seja adequado, contemplando as diferenças. Al-
gumas crianças podem apresentar mais facilidade e outras mais 
dificuldade, necessitando de um pouco mais de tempo para realizá-
-la. Assim, o professor deve prever essa flexibilidade para não gerar 
stress e desestimulo. Ao mesmo tempo, atividades bem planejadas 
para o tempo adequado, disciplinam os alunos para a necessidade 
de concentração na atividade proposta e na otimização da utiliza-
ção do tempo.

— Os espaços
Arejados, iluminados e confortáveis, os espaços da escola de-

vem despertar nas crianças identificação e acolhimento.
As salas de aula devem ser decoradas com a participação das 

crianças. Para isso, os espaços devem ser organizados para calendá-
rio, datas comemorativas e aniversários; atividades da semana e ati-
vidades mensais, por exemplo. Ao ver que seus trabalhos e ativida-
des fazem parte da decoração, além de identificar-se com o espaço, 
a criança desenvolve autoestima e orgulho do trabalho realizado.

O pátio deve ser espaço seguro para brincar, descansar e 
aprender. Nele, a ludicidade pode ser bem trabalhada através de jo-
gos e brincadeiras, além da corporeidade com atividades de dança 
e expressão corporal.

— Conclusão
Como se pode perceber, um planejamento bem-feito, que pen-

sa na organização dos tempos e dos espaços em prol da aprendi-
zagem, gera conforto, bem-estar e organização do espaço escolar.

EDUCAÇÃO E MOVIMENTOS SOCIAIS

A educação e os movimentos sociais estão conectados porque 
há neles tipos diferentes de conhecimentos, baseados em princí-
pios culturais que os caracterizam. Portanto, o caráter educativo 
influencia a formação dos movimentos, e permite a leitura crítica 
da realidade, uma vez que a educação contribui para o despertar da 
consciência coletiva e para o debate entre as classes sociais. 

Esse despertar da consciência pode ser entendido como o 
papel exercido pela educação no rompimento com as formas de 
exploração social, buscando a proteção de valores e direitos, bem 
como a conscientização dos indivíduos da classe trabalhadora. 

Em suma, a educação permite que as classes populares sejam 
capacitadas para estarem inseridas em todos os meios sociais, con-
tribuindo para a proteção de seus valores e tradições porque ela é 
oriunda do povo e de suas manifestações culturais e sociais que, ao 
serem valorizadas enquanto experiências e vivências, contribuem 
para a construção do conhecimento significativo, pois esse se co-
necta com o cotidiano do povo e com suas origens, proporcionando 
a formação da consciência social.

QUESTÕES

1. Os Jesuítas chegaram ao Brasil em 1549 e tiveram uma for-
te influência na formação escolar e cultural do Brasil Colônia. No 
decorrer do século XVIII passa a ocorrer no contexto das Reformas 
Pombalinas, uma forte animosidade entre a Coroa Portuguesa e a 
Companhia de Jesus, que levou:

(A) ao fortalecimento da Companhia de Jesus.
(B) ao oferecimento da educação de base protestante na Co-
lônia.
(C) a descentralização político-administrativa do Estado Portu-
guês.
(D) ao enfraquecimento do Estado Português.
(E) a expulsão dos Jesuítas do Brasil.

2. Por que devemos estudar sobre a história da educação no 
Brasil hoje? Pergunta um aluno ao seu professor e este responde 
exemplificando com uma frase que retrata um fenômeno iniciado 
no século XX: “A destruição do passado- ou melhor, dos mecanis-
mos sociais que vinculam nossas experiência pessoais à das gera-
ções passadas- é um dos fenômenos mais característicos e lúgubres 
do final do século XX.(...) Por isso os historiadores, cujo ofício é lem-
brar o que os outros esquecem, tornam-se mais importantes que 
nunca no fim desse segundo milênio”

Essa frase de Eric Hobsbawn explica a importância do estudo 
sobre a história da educação no Brasil pois:

(A) É fundamental que os educadores e toda a sociedade per-
cebam que a situação na qual o trabalho educativo se processa, 
suas rupturas e permanências, os problemas que os educado-
res enfrentam são produtos de construções históricas.
(B) Buscar recuperar os conhecimentos do passado evidencia 
as principais necessidades econômicas de uma sociedade.
(C) É importante apenas para o professor, único agente respon-
sável pelo ensino, perceber que a educação é um fenômeno 
contínuo e imutável.
(D) Cabe lembrar ao educador que a educação do presente não 
apresenta relação com o passado, devendo o professor preo-
cupar-se, sobretudo, com fenômenos cotidianos do presente.
(E) É preciso que alunos, professores e a sociedade notem que 
as determinações do passado não se relacionam com a prática 
do ensino aprendizado, mas apenas com a compreensão daqui-
lo que aconteceu no passado.

3. O primeiro ministro Marques de Pombal procura através de 
uma reorganização administrativa e econômica superar o atraso de 
Portugal frente às potencias europeias no século XVIII. Como metas 
da Reforma Pombalina no Brasil temos:

(A) a formação de Universidades na Colônia.
(B) a criação das aulas régias avulsas em substituição da ação 
educativa dos jesuítas.
(C) a possibilidade do uso da língua tupi em detrimento do en-
sino da gramática da língua portuguesa.
(D) o fortalecimento da aliança do Estado Português e a Com-
panhia de Jesus.
(E) o incentivo a escolas de ofícios na Colônia.


